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Prezados, boa tarde.

Espero que estejam bem. 

A B.A. MEIO AMBIENTE LTDA – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. CNPJ:
07.593.016/0005-28, localizada na Avenida Caldeia nº 150 – Sarandi, Porto Alegre – RS, CEP: 91.130-540, vem
apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE CONCORRÊNCIA N. 15/2020, PROCESSO N. 20.0.000087778-7, conforme
documento anexo. 

Por favor, confirmar recebimento. 

-- 
Atenciosamente, 
Clara Schmitt
OAB/RS n. 106844

AVISO LEGAL: “Esta mensagem e seus anexos são destinados exclusivamente às pessoas
endereçadas e contém informação privilegiada e/ou confidencial. Fica proibida a utilização e/ou
retransmissão destes documentos por pessoa diversa do destinatário, devendo inutilizar de
imediato o material a que teve acesso, sob pena de responsabilização na forma da lei”.

-- 
This message has been scanned for viruses and dangerous content by 
E.F.A. Project, and is believed to be clean.
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Porto Alegre, 05 de março de 2021. 

 

 

AO  
MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E PATRIMÔNIO 
DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 
 
 
 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N. 15/2020 
PROCESSO N. 20.0.000087778-7 

 

 

 

B.A. MEIO AMBIENTE LTDA – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. CNPJ: 

07.593.016/0005-28, localizada na Avenida Caldeia nº 150 – Sarandi, 

Porto Alegre – RS, CEP: 91.130-540, vem apresentar IMPUGNAÇÃO 

AO EDITAL, que faz nos seguintes termos: 

 

1. Tempestividade 

 

1.1  Nos termos da legislação em vigor, poderão ser apresentadas impugnações até 

02 dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública. Considerando que o 

certame está aprazado para o dia 26 de março de 2021, tempestiva a presente 

manifestação.  

 

2. Marco legal do saneamento básico. Concessão. Revogação da licitação. 

 

2.1 Em 2020 foi promulgada a Lei n. 14.026/2020 que atualiza o Marco Legal do 

Saneamento Básico, impactando diretamente na legislação existente, especialmente nas 

Leis ns. 12/305/2010 e 11.445/2007. O certame versa sobre o manejo de resíduos sólidos, 

tratando-se de serviços especializados de saneamento básico, estando subordinado ao 
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Novo Marco Legal do Saneamento Básico, conforme consta no artigo 3º da Lei n. 

11.445/2007: 

Art. 3º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:  
I - saneamento básico: conjunto de serviços públicos, infraestruturas e 
instalações operacionais de:   
[...] 
c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: constituídos pelas 
atividades e pela disponibilização e manutenção de infraestruturas e 
instalações operacionais de coleta, varrição manual e mecanizada, asseio e 
conservação urbana, transporte, transbordo, tratamento e destinação final 
ambientalmente adequada dos resíduos sólidos domiciliares e dos resíduos 
de limpeza urbana; 
 

2.2 Os Municípios exercem a titularidade dos serviços e para tanto precisam cumprir 

com o artigo 9º  da referida legislação:  

Art. 9o  O titular dos serviços formulará a respectiva política pública de 
saneamento básico, devendo, para tanto: 
[...] 

II - prestar diretamente os serviços, ou conceder a 
prestação deles, e definir, em ambos os casos, a entidade responsável 

pela regulação e fiscalização da prestação dos serviços públicos de 
saneamento básico;           
[...] 

 

2.3 A legislação prossegue:  

Art. 10. A prestação dos serviços públicos de saneamento básico por 
entidade que não integre a administração do titular depende da 

celebração de contrato de concessão, mediante prévia 

licitação, nos termos do art. 175 da Constituição Federal, vedada a sua 
disciplina mediante contrato de programa, convênio, termo de parceria 
ou outros instrumentos de natureza precária.  
 

2.4 Do constante em lei, depreende-se que o MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

APENAS PODE SER LICITADO POR MEIO DE CONCESSÃO. Basta mera leitura do 

objeto licitado:  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art175
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2.5 Os serviços NÃO SERÃO PRESTADOS DIRETAMENTE PELO DMLU, isso 

porque a própria licitação é para a contratação de empresa – terceiro – para a prestação 

do serviço. Veja-se que a Administração Pública possui a TITULARIDADE do serviço, 

podendo realizar a prestação DIRETA ou, em caso de licitação, realizar CONCESSÃO 

sob a modalidade CONCORRÊNCIA.  

2.6 Por exemplo, caso o DMLU prestasse os serviços de forma direta, era 

indispensável que realizasse concurso público para a contratação de coletores, motoristas, 

técnicos do trabalho e demais colaboradores necessários para a prestação dos serviços e 

licitação para AQUISIÇÃO dos equipamentos, podendo optar até mesmo por pregão 

eletrônico.  

2.7 Entretanto, o certame discutido pretende a contratação de empresa não 

vinculada à Administração Pública para a prestação dos SERVIÇOS DE MANEJO DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS, adentrando na esfera de abrangência do Marco Legal do 

Saneamento Básico, motivo pelo qual, a partir do corrente ano, somente podem ser licitados 

por CONCESSÃO.  

2.8 Com a existência da norma específica sobre a matéria, no caso o Marco Legal 

do Saneamento Básico, adota-se o princípio lex specialis derogat legi generali. Em função 

disso, constitui ato ilegal a realização do presente certame para a prestação de serviços de 

manejo de resíduos sólidos, quando dever-se-ia observar o constante na Lei n. 8.987/1995, 

realizando-se a concessão dos serviços.  

2.9 Tal matéria, apesar de extremamente recente, foi analisada pelo Tribunal de 

Contas dos Municípios do Estado do Pará:  

[...] há de se assegurar o atendimento ao Princípio da Especialidade, que 
exige a adoção da norma específica, quais sejam, as Leis Federais n.º 
11.445/2007, n.º 14.026/2020 e n.º 12.305/2010, em detrimento de norma 
geral, in casu, a citada Medida Provisória convertida na Lei Federal n.º 
14.065/2020. A Lei Federal n.º 14.026/2020, conhecida como Novo Marco 
Legal do Saneamento Básico, que se insere, especificamente, na temática 
enfrentada e no objeto licitatório em curso, tem dentre seus objetivos ampliar 
os investimentos privados no setor do saneamento por meio da 
obrigatoriedade de que os contratos firmados sejam oriundos de 
licitação via concessão de serviços públicos, permitindo com isso a 
atratividade e incremento de recursos do setor privado. 
[...] 
No caso concreto, a Lei Federal n.º 14.026/2020 ao atualizar a Lei Federal 
n.º 11.445/2007 disciplinou que os serviços de saneamento básico devem 
ser exercidos pelo titular dos serviços públicos de saneamento, 
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apresentando duas opções ao gestor para a execução dos serviços 
relacionados às atividades de saneamento básico: executá-lo diretamente 
ou conceder a prestação do serviço a terceiros, conforme inciso II7 do art. 
9º, da Lei Federal n.º 11.445/2007, ratificando o posicionamento no art. 108 
, do mesmo diploma legal, além de permitir a contratação por meio de 
parceria público-privada (PPP), mediante a aplicação da Lei Federal n.º 
11.079/20049 . 
 

2.10 O certame discutindo no presente feito é quase idêntico ao citado na decisão do 

TCM/PA, pois trata da contratação dos serviços de manejo de resíduos sólidos. Sobre tal 

elemento, a decisão refere:  

Pelas informações extraídas do Edital RDC n.º 033/2020-SEGEP temos que 
o objeto delimitado no referido edital está vinculado a atividades 
relacionadas ao saneamento básico e que, portanto, estão submetidas aos 
regramentos contidos na Lei Federal n.º 11.445/2007, recentemente 
alterada nos termos já expostos nesta informação, assim como deve atender 
as diretrizes disciplinadas na Lei Federal n.º 12.305/2010. Ocorre que os 
serviços contidos no Edital de RDC n.º 033/2020-SEGEP não serão 
executados diretamente pela Administração, conforme a modelagem 
constante no edital, sendo o serviço executado de forma indireta por 
meio do instituto da terceirização de serviços, por diversas exigências 
que comprovam o regime de execução indireta adotado pelo município 
de Belém para o atendimento de serviços de saneamento básico 
essenciais à coletividade. Aplicando-se a interpretação literal dos 
comandos legais contidos nos art.8º e 10º da Lei Federal nº 11.445/2007 
atualizada pela Lei Federal n.º 14.026/2020 ao norte referenciados, 
verifica-se o descumprimento à normas regentes para o objeto 

pretendido pelo RDC n.º 033/2020-SEGEP, haja vista que ao optar 
pela execução indireta dos serviços de manejo 
de resíduos sólidos e de limpeza e conservação 
urbana, transferindo a execução a terceiros, a 
única via possível seria a outorga dos serviços 
mediante o regime de concessão do serviço 
público regido pela Lei Federal n.º 8.987/95, que 
determina que as concessões sejam 
processadas mediante a modalidade 
Concorrência Pública, cabendo ainda a incidência de Parceria 

Público-Privada-PPP contida na Lei Federal n.º 11.079/2004 por também 
tratar de contrato oriundo de concessão. (Tribunal de Contas dos Municípios 
do Pará, Processo n.º 202004221-00,  Relator: Conselheiro Daniel 
Lavareda, Diário Oficial Eletrônico do TCMPA Nº 898 Segunda-feira, 09 de 
novembro de 2020). 
 

2.11 Diante do entendimento atual, deve-se revisar o processo administrativo, de 

modo a revogar o presente certame e deflagrar novo edital sob o regime de concessão.  
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3. Pedidos 

3.1 Diante de todo o exposto, REQUER  a revisão do processo administrativo, com 

a revogação da presente licitação, devendo-se deflagrar novo edital sob o regime de 

concessão, em conformidade com a Lei n. 8.987/1995, em respeito ao artigo 175 da 

Constituição Federal e ao Marco Legal do Saneamento Básico.  

Nestes termos, pede deferimento. 
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